
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.716 - RO (2016/0127839-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADO : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ E OUTRO(S) - RO004389 
AGRAVADO  : PATRICIA CRISTINA DOS SANTOS MONTOIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIA. PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. FALTA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA DE ORIGEM. SÚMULA 281/STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. Não é admissível recurso especial contra decisão monocrática do relator do Tribunal de 
origem, porquanto necessário o exaurimento dos recursos ordinários cabíveis, conforme 
dispõe o enunciado n. 281 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, o qual se aplica por 
analogia ao recurso especial. 
2. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de outubro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.716 - RO (2016/0127839-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Ego Empresa Geral de Obras S.A. 

contra a decisão monocrática de fls. 204-205 (e-STJ) proferida pelo Ministro Presidente do 

STJ, nos seguintes termos: 

   Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto com 
fulcro no art. 544 do Código de Processo Civil de 1973, contra decisão 
que inadmitiu recurso especial.
   Relatados. Decido.
   Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial foi 
interposto contra decisão monocrática proferida pelo Tribunal a quo. 
   Consoante entendimento da Súmula n.º 281 do STF, aplicável 
também aos recursos especiais, é necessário que a parte interponha 
todos os recursos ordinários perante o Tribunal de origem antes de 
buscar a instância especial.
   Dessa forma, é pacífico o entendimento desta Corte no sentido 
de que a interposição do recurso especial pressupõe o julgamento da 
questão controvertida pelo órgão colegiado do Tribunal de origem. 
   Nesse sentido, os seguintes precedentes: EDcl no AREsp 
396.477/SP, 1.ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia, DJe de 
20/6/2014; AgRg no AREsp 498.325/RJ, 4.ª Turma, Rel. Min. Raul 
Araújo, DJe de 6/6/2014; e AgRg no AREsp 485.165/PR, 3.ª Turma, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 27/5/2014.
   Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de 
Processo Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente 
caso, foi realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Assim, 
nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, "Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".
   Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015, 
correspondente ao art. 557, caput, do CPC de 1973, c.c. art. 1.º da 
Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso.
   Publique-se. Intimem-se.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 215-217), a agravante sustenta a 

necessidade de apreciação de seu recurso especial, argumentando que tanto o "acórdão" 

como a "decisão monocrática" são espécies do gênero "decisão", hipótese de cabimento 

prevista no art. 105, III, da Constituição Federal.

Pretende, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma 
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pela Turma julgadora. 

Foi apresentada impugnação ao recurso às fls. 226-229 (e-STJ).

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.716 - RO (2016/0127839-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Primeiramente, invoco o Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo 

Plenário desta Casa em 9/3/2016, segundo o qual, "aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça", pois 

esse é o caso dos autos. 

No mais, o recurso não comporta provimento, devendo a decisão agravada 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Verifica-se, de fato, que o recurso especial fora interposto contra decisão 

monocrática proferida pelo Tribunal a quo. Consoante entendimento da Súmula n. 281 do 

STF, aplicável também aos recursos especiais, é necessário que a parte interponha todos 

os recursos ordinários perante o Tribunal de origem antes de buscar a instância especial. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 281 DA SÚMULA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido de que 
não há exaurimento da instância ordinária nos casos em que os 
embargos de declaração opostos contra decisão colegiada são 
rejeitados por decisão monocrática.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1473394/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, DJe 
11/02/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 537 DO CPC. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO JULGADOS POR DECISÃO MONOCRÁTICA. FALTA 
DE EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 281/STF. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. É vedado à parte inovar nas razões do agravo regimental, tendo em 
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vista a ocorrência da preclusão como consequência de a questão não 
ter sido tratada oportunamente em sede de recurso especial.
2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não cabe 
recurso especial interposto contra decisão monocrática, na medida em 
que um dos pressupostos para sua admissibilidade é o exaurimento 
das instâncias ordinárias. Entendimento da Súmula 281 do STF, 
aplicada por analogia.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 707.349/SP, Relator o Ministro Raul Araújo, DJe 
18/12/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS A ACÓRDÃO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
REGIMENTAL. NECESSIDADE. SÚMULA 281 DO STF.
1. É incabível o recurso especial interposto impugnando decisão 
contra a qual caberia recurso na origem, nos termos do § 1º do art.
557 do CPC, porquanto não exaurida a instância ordinária (Súmula nº 
281/STF).
2. Nos termos da jurisprudência deste tribunal "da decisão 
monocrática nos Embargos de Declaração opostos a acórdão, é 
necessária a interposição do Agravo do art. 557, § 1º do CPC, sem o 
que impossível o exaurimento das instâncias ordinárias'. (AgRg no Ag 
890.210/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJ 5.11.07).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 646.560/SP, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, DJe 05/08/2015)

No presente caso, cabia à parte suscitar, por meio da interposição do agravo 

previsto no art. 557, § 1º, do CPC/1973, a manifestação do órgão colegiado antes da 

interposição do recurso especial. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0127839-0 AREsp 931.716 / RO

Números Origem:  00191791120128220001  191791120128220001  72506  RO-72506

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADO : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ E OUTRO(S) - RO004389 
AGRAVADO  : PATRICIA CRISTINA DOS SANTOS MONTOIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EGO EMPRESA GERAL DE OBRAS S/A 
ADVOGADO : EDUARDO ABÍLIO KERBER DINIZ E OUTRO(S) - RO004389 
AGRAVADO  : PATRICIA CRISTINA DOS SANTOS MONTOIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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